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Art. 5°. Esta resolução lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO I 0033:Z04o/2013 

Estabelece a obrigatoriedade de abastecimento com etanol 
dos veículos flex da frota da Cán -lara Municipal e dá outras 
providências. 

Ir CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: 

Art. 1°. Fica estabelecido que os veículos tipo flex da frota de veículos automotores da Câmara 
Municipal de São Paulo, próprios ou arrendados, deverão ser abastecidos exclusivamente com 
etanol. 

§ 1°. A Secretaria de Patrimônio fixará instruções aos Gabinetes e motoristas e monitorarkas 
notas fiscais de venda de combustível para assegurar o cumprimento desta resolução; 

§ 2°. Os veículos receberão adesivos em local próximo à tampa do tanque de combustível c 10;T:  1' a 
inscrição "Uso exclusivo de etanol para combater o aquecimento global"; 

C:2 

§ 3°. Excepcionalmente poderá ser usado outro combustível em caso de desabastecimentMe 
etanol, ou oferta de outros tipos de biocombustível. 

Art. 2°. A Câmara Municipal fará ampla divulgação desta iniciativa para fomentar Áua 
disseminação em autarquias, órgãos e empresas públicas do município e informará anualmente 

ro consumo total de etanol e por quilômetro rodado e a redução correspondente de emissõegde 
gás carbônico, em relação ao consumo alternativo de gasolina. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, semecessário. 

Art. 4°. A 'Câmara Municipal regulamentará a presente resolução, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Gilberto Natalini 
Vereador PV/ SP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Pauto - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - saia 415- fone (11) 3396- 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natafini.com.br  
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Justificativas 

O aquecimento global tem causas antrópicas, é a maior ameaça posta diante da 
humanidade, coloca em risco a economia e civilização e pode desencadear uma extinção em 
massa de espécies, com grande prejuízb para a biodiversidade do planeta. O enfrentamento 
desse gravíssimo problema exige ações urgentes e de grande amplitude para mitigação e 
adaptação, no plano global e local. 

A Câmara Municipal da maior metrópole da América Latina tem obrigação de oferecer 
um bom exemplo e em coerência com a Política Municipal de Mudanças Climáticas — lei mun. 
14933/2009. 

A lei fed. 8666/1993 foi revisada pela lei fed. 12399/2010 para conferir nova redação ao 
art. 30  - caput estabelecendo as compras públicas sustentáyeis. Isso faculta a administração 
pública a aquisição preferencial de produtos e serviços ambientalmente amigáveis, que 
apresentem condições comerciais razoáveis. 

O etanol é um biocombustível renovável, disponível em todos os postos de serviço e 
virtualmente neutro em carbono, pois as emissões de gás carbônico nos motores a combustão 
interna é compensada pela captura do mesmo gás, pela cana-de-açúcar, durante o seu 
crescimento, através do mecanismo da fotossíntese. 

Como o etanol praticamente é isento de enxofre, sua queima redunda em não emissão 
de óxidos de enxofre (S0x); importante componente da acentuada poluição atmosférica da 
cidade, que provoca e agrava doenças respiratórias; acidifica a chuva, danificando vegetação e 
causando corrosão. A utilização do etanol também resulta emissões 25% menores de monóxido 
de carbono (CO) e 35% menores de óxidos de nitrogênio (N0x) dois poluentes significativos, 
sendo que o NOx é precursor da formação fotoquímica de oxônio (03) na troposfera, causando 
doenças respiratórias, envelhecimento precoce e danos à vegetação. 

Além disso, o Estado de São Paulo é o maior produtor de etanol do país, enquanto por 
outro lado, o Brasil é importador líquido de gasolina, entre outros derivados e ainda que 
pontualmente, tal aquisição preferencial de um produto nacional e sua disseminação, auxiliam a 
balança de pagamentos do país, que nos últimos anos vem sofrendo com o déficit na conta 
petróleo/derivados. 

A divulgação desta iniciativa poderá ensejar Sua reprodução por outros entes da 
administração direta e indireta do Executivo Municipal e por outras 'cidades do Estado. Cabe 
registrar que a Sabesp — Companhia de Saneamento Básico do Estado de S. Paulo foi pioneira 
em adotar tal medida para sua frota de veículos leves. 

Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à aprovação desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala.415 - fone (11) 3396- 
4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / sita: www.natalini.com.br  
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CLAUGINHO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta sota 
Supervisor — SGP.22 	ucretá de Apo 	'dativo 
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PR n° 0040113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Estadual n° 59.038, de 03 de abril de 2013, que institui o Programa Paulista 

• 
de Biocombustíveis; 

- Decreto Estadual n° 17.758, de 30 de setembro de 1981, que institui o Programa de 
Substituição do óleo Diesel; 

- Lei Municipal n°11.603, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre a utilização de gás 
natural como combustível na frota de veículos oficiais, de transporte público e coletivo 
de passageiros, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (art. 6° - dispõe sobre transportes); 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 5, de 27 de maio de 1993, que 
dispõe sobre regulamentação de uso de veículos, e dá outras providências; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 15, de 10 de dezembro de 2009, 
que dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara 
Municipal de São Paulo; • 	
- ATO n° 749/01, que regulamenta a Resolução n° 5, de 26 de maio de 1993, e dá 
outras providências; 

- PL 260/2004, que dispõe sobre o uso de gás natural, de álcool, de hidrogênio, de 
motor híbrido ou qualquer fonte de energia com menor potencial poluidor nos veículos 
integrantes da frota da administração direta do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 440/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade de toda frota de veículo 
pertencente à Municipalidade ou que lhe prestem serviços, serem movidos à 
combustível, gás natural, álcool, etanol, eletricidade, biodiesel ou outra fonte de 
energia menos poluente; 

- PL 638/2007, que aia o Programa Municipal de Redução e Compensação de 
emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) na Frota Municipal de Veículos, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vismcamara.sp.gov.br  
PRO040-13 pesquisa 
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- PL 374/2013, que institui o programa de modernização da frota municipal de 
transporte público, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

Christiana ifamara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
PRO040-13 pesquisa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°59.038, DE 3 DE ABRIL DE 2013 

Institui o Programa Paulista de Biocombustiveis e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Decreta: 

(Ortiga 1° - Fica instituído o Programa Paulista de Biocombustkeis, com o objetivo de 
incentivar e ampliar a participação de combustíveis renováveis no âmbito da administração 
direta, das autarquias e das fundações do Estado de São Paulo. 
§ 1° - Consideram-se como bioc,ombustíveis os insumos energéticos renováveis produzidos a 
partir de biomassa ou gordura animal, dentre os quais, o etanol hidratado, biodiesel, biogás, 
biometano e diesel obtido a partir da cana de açúcar. 
§ 2° - Consideram-se para fins deste decreto: 
1. como motores ciclo Otto aqueles que possuem um ciclo termodinâmico caracterizado pela 
ignição por centelha e que funcionem com somente 1 tipo de combustível; 
2. como motores ciclo Otto flexível aqueles que possuem um ciclo termodinâmico 
caracterizado pela ignição por centelha e que possam funcionar com 2 ou mais tipos de 
combustíveis isoladamente ou misturados em qualquer proporção; 
3. como motores ciclo diesel aqueles que possuem um ciclo termodinâmico caracterizado 
pelo aumento da temperatura na câmara de combustão provocado pela compressão do ar. 

ora
go 2° - A aquisição e a locação de veículos por órgãos da administração direta, 
rquias e fundações do Estado, somente poderão ser autorizadas quando apresentarem 

motor ciclo Otto flexível. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser adquiridos ou locados veículos com motor 
Otto ou motor ciclo diesel, quando não houver modelos na mesma classificação com motor 
ciclo Otto flexível ou quando estes não atenderem às necessidades específicas da 
administração direta, autarquias e fundações do Estado, o que deverá ser sempre justificado. 
Artigo 3° - A frota da administração direta, autarquias e fundações do Estado com motor ciclo 
Otto flexível deve utilizar exclusivamente o etanol hidratado como combustível. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, em casos de inviabilidade técnica ou econômica 
devidamente justificados, poderá ser utilizado outro combustível. 
Artigo 4° - Na frota da administração direta, autarquias e fundações do Estado com motor 
ciclo diesel, deve ser utilizado, sempre que possível, combustível com, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) de biodiesel, atendidas as normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis. 
Artigo 5° - Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações do Estado que 
possuam geradores de emergência devem iniciar a utilização de blocombustiveis nesses 
equipamentos até 2015. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, será admitida, para fins deste artigo, a utilização de 

wental.sp.gotbrirepositodo/tegislacacidecreto/2013/decreto-59038-03.042013.1S1 	 1/2 



17/12/13 	 decreto n.59.038, de 03.04.2013 

combustível diesel com, no mínimo, 20% (vinte por cento) de biodiesel, atek ° 	as n 
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e BiocombustWeis. 
Artigo 6° - O diesel obtido a partir da cana de açúcar, o biogás e o biorWagoy ,  . 
utilizados, nas hipóteses previstas nos artigos 2° a 4° do presente decreto1, 1 trE 
fornecimento for garantido em quantidade e preços compatíveis. 	 /— 
Artigo 7° - Os serviços terceirizados contratados pela administração direta, a rquias e 
fundações do Estado, devem considerar os parâmetros previstos neste decreto. 
Artigo 8° - Este Programa será coordenado pelo Secretário de Energia, ou representante por 
ele indicado. 
Artigo 9° - Os órgãos e as entidades abrangidos pelo Programa Paulista de Biocombustíveis, 
no prazo de 90 (noventa) dias após o início da vigência deste decreto, deverão encaminhar à 
Secretaria de Energia o levantamento das características da frota utilizada (própria e de 
terceiros contratados) incluindo: 
I - as principais características dos veículos; 
II - o consumo médio mensal; 
III - o tipo de combustível utilizado; 
IV - o tipo de motor (Otto, Otto flexível ou diesel); 

• - avaliação do potencial de substituição. 
-§ 1° - Os órgãos e entidades que possuam sistemas de geração de emergência devem incluir 
no levantamento encaminhado à Secretaria de Energia, todas as informações referentes a 
estes, contendo: 
1. 0 tipo de motor utilizado; 
2. tipo de combustível; 
3. o consumo médio mensal e anual; 
4. idade do equipamento. 
§ 2° - Todas as informações deverão ser atualizadas junto à Secretaria de Energia com 
periodicidade anual. 
Artigo 10 - Caberá aos órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Estado, 
desenvolver e implantar metodologias e sistemas de gestão e acompanhamento das 
diretrizes estabelecidas por este decreto. 
Artigo 11 - Os casos de inviabilidade técnica ou econômica relativos ao cumprimento das 

diretrizes previstas neste decreto devem ser devidamente justificados e comunicados ao 
‘oordenador do Programa. 
Artigo 12 - O Programa de que trata este' decreto deverá criar condições que propiciem a 
adesão dos municípios paulistas. 
Artigo 13 - As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste decreto 
correrão por conta das dotações respectivas nos órgãos e entidades nelas envoMdos. 
Artigo 14 - Este decreto entra em vigor após 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial: 
I - o Decreto n°42.836, de 2 de fevereiro de 1998; 
II - o Decreto n°48.092, de 18 de setembro de 2003. 
Palácio dos Bandeirantes, 3 de abril de 2013 
GERALDO ALCKMIN 
José Aníbal Peres de Pontes 
Secretário de Energia 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 3 de abril de 2013. 

vew4alsp.goitbr/recceltoriolegislacaddecreto/2013/decreto-59038-03.04.2013.heri. 	 2/2 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N. 17.758, DE 30 DE SETEMBRO DE 1981 

Institui o Programa de Substituição do óleo Diesel - Pró-Diesel e dá providências com:datas 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais, e 
Considerando o imperativo estabelecido pelo Governo Federal, na adoção de medidas para 

Inter e/ou reduzir a importação de petróleo, a dependência energética, diminuir o déficit do 
lanço de pagamentos e promover o desenvoMmento de alternativas energéticas nacionais; 

Considerando a urgência com que se devem prover combustíveis alternativos para o óleo 
Diesel, dada a vital importância econômica e estratégica do trabalho realizado pela grande 
população de veículos que utiliza esse combustível, que é responsável por cerca de 80% da 
massa de transportes na Nação; 
Considerando que estudos preliminares indicam a possibilidade de substituir o óleo Diesel 
por óleos vegetais e etanol com aditivos; 
Considerando que a Secretaria da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia do Estado de 
São Paulo, através dos Institutos de Pesquisa a ela vinculados, já realizou testes de 
explosividade de aditivos, a transesterificação de óleos vegetais e acompanhamento da 
implantação de uma linha de ônibus à álcool aditivado; 
Considerando que o estágio de desenvoMmento já alcançado pelas pesquisas com os 
motores e com os novos combustíveis e seus componentes impõe, urgentemente, a 
necessidade de que os trabalhos sejam ampliados, saindo dos laboratórios e departamentos 

desenvoMmento das indústrias químicas e de motores, saindo também dos setores 
Tspecíficos dos órgãos oficiais de pesquisa, e atingindo o campo da aplicação prática em 
uma escala maior, mais abrangente, onde importantes parâmetros tecnológicos e econômicos 
possam ser avaliados com maior segurança. , 
Decreta: 
Artigo 1.° - Fica instituído, junto à Secretaria da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia, o 
Programa de Substituição do óleo Diesel - Pró-Diesel. 
Artigo 2.° - O objetivo do Pró-Diesel é o de viabilizar alternativas energéticas ao óleo Diesel. 
Artigo 3.° - Fica constituído o GEPOD - Grupo Executivo do Pró-Diesel, integrado pelo 
Secretário da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia, que será o seu Presidente, e por 
dois outros membros, com as funções de Vice-Presidente e de Secretário Executivo por 
aquele designados. 
Parágrafo único - Os trabalhos de secretaria do GEPOD serão promovidos pela - 
Companhia de Promoção da Pesquisa Científica e Tecnológica - PROMOCET, a qual se 
incumbirá também de promover a integração das atividades do grupo com as diversas 
instituições governamentais e particulares, direta ou indiretamente envoMdas no Programa 
Pró-Diesel. 
Artigo 4.° - A Secretaria da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia fixará normas 
reguladoras do Pró-Diesel dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados da vigência deste 

wswatsp.goadrepositorlo/legislacao/de:reb3/19131/decreto-17758-30.09.1981.11n1 	 1/2 
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decreto. 
Artigo 5.° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de setembro de 1981. 
PAULO SALIM MALUF 
Osvaldo Palma, Secretário da Indústria, Comércio, Ciência e Tecnologia 
Publicado na Casa Civil, aos 30 de setembro de 1981. 
Maria Angélica Gabarei, Diretora da Divisão de Atos Oficiais 

Isl. Duarte 
AP 11.20 
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LEI N9 11.603 	, DE .  12 'DE JULHO 	DE 1994 

(Projeto de Lei .  n9 135/93, ,do Vereador Éder Jofre) • 
Dispõe sobre a utilização de .  gás natural 
como combustível-Dá frota de veículos ofi 
ciais,•de transporte ciiblico e coleti-
v o de passageiros, e da outras proviam-

PAULO MALUF, Prefeito 'doMUriC!piO 1  de São Paulo, usando. 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municitial, em massa° de 22 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a. seguinte leis • . 

Art. 19 .--Fica o Executivo Municipal .auto 

.-
rizado a utilizar o gãs natitral coma Combustível nos velr.' 
culOti da frota oficial, de transcorte pabliCo - e ' coletivo 

• de passageiros no munialpi0 de Sao Paula, em conformidade 
com a legislação vigente. 

.' Art. 39 - Os efeitos da presente lei e's-
tendem-se a todoà os veículos especificadas no artigo 10 
desta lei, pertencentes as secretarias e, anãos da admi-
nietraçãO direta, indireta, fundações, autarquias, socie-
dades de economia Alista, Camara Municipal é Tribunal • de 
Contas do Municípi0 de São Paulo. . '• 

Art..39 .0 Executivo Municipal regulamen 
tara esta lei na prazo de 60 (sessenta) dias a partir - da • 
data de sua publicação • . • 

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor, na da 
ta de sua publicação, revogadas asdisposiçõ. em 	c ontrã- 

PREFEITURA DO MUNICXPIO DE SÀO PAULO, aos 12 de julho 
de 1994, 4419 da •fundação de São Paulo. 	' 

PAULO MALUP, PREFEITO 	' 
'• JOSÉ ALTINO MACHADO, SeCretãrio dos Negocias Jurídicos 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretirio das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretirio Municipal de Transpor 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em .  1.2 de 

julho. : de 1994. • 	• 	- 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,' Secretério. do. Governo Municipal 
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Título : 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI N°14.933 05106/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lel N°530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a' seguinte lel: 

, 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES . ; 

• 
Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

• 
V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do melo ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os Interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - intemalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dlóxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
Incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes Industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de • efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; . 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não Incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões d 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouro 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo;• atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e Implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, Incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 	 , 

• , 
X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança 'do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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Art. 50. Para a consecução do objetivo da política ora Instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. • 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60. As políticas de mobilidade urtiana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) intemalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas Inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais muitimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno,' com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando també 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 
1 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluldor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na Implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta iniplantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ónibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, Inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a Implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras. 



Seção II 

Energia 

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de Incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de Incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, Indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de Incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, Inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão Instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus Impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, Incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenclamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulament 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2o. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3o. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórlos. 

§ 4o. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à Infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade Instalada 
com redução de custos; 
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IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melho 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziame 
populacional, com potencialidade para atrair novos Investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais Insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de Igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como Informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 
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§ 10 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunic-PO 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias Internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao Impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e' federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora Instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões, de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá ' renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem I: a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de 'emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, 'conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. r 
Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao, Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 • A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de• utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após 6 primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde, e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de pres 
ambiental ou RPPN. 

es 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os Impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e Impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxilio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 



TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão coleglado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora Instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei n°13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, com 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Munldpal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa: resolução AND 5 AND 1993 

Total de referências : 1  

RESOLUCAO DA CMSP No 5 1 27/05/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa. ;  ' 

Dlspoe sobre regulamentaçao de uso de veiculos, e da outras providencias. 
Projeto de Resolução No 7/1993 (ver documento) 
Mesa da Camara 
Ato da CMSP n°451/1993 - Regulamenta esta Resoluçao.; (ver documento) 
Ato da CMSP n°749/2001 - Regulamenta esta Resoluçao, revogando o Ato no 
451/1993. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Ato da CMSP n°545/1996 r Altera e suprime dispositivos do Ato no 451/1993 que 
regulamenta esta Resoluçao. 
Res. da CMSP 2/1997 - Altera a redaçao do caput do art. 3 0  desta Resoluçao.; (Ar 
documento)  
Res. da CMSP 4/1998 - Altera a redaçao do caput e Introduz paragrafo unia) ao art. 
3 0  desta Resoluçao. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: • 
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Met 
• RESOLUÇÃO N+ 05 	" 
(Projeto de Resolução n* 07/93) • 

.(MESA DA CÂMARA) 
• 

DispOe sobre regulamentação. 
de uso de velcUlos e de ou-
tras providencias. ' 

• ' 
• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: , 	. 	s 

Art. 1* - A Mesa adotará, em regi:là:cinte proprio 
medida destinada a.disciplinar o uso de veiculos da fro • 
ta de serviço parlamentar (FP),-ficando a ela incorpora -
dos aqueles anteriormente destinados aes bancadas. , 

Art. , 21  - Os veículos da fróta •de serViço parlamentet 
usarei:, a placa oficial, sendo permitido»e'criterlo do 
Vereador, a opeao pela placa preta de representação. 

• • 	• Art. 3* - Qualquer servidor lotado ou comissionado 
nos Gabinetes ou Subsecretarias Parlamentares poderio dd 
rigir veicules da frota de serviço parlamentar, atendideTs 
os seguintes requisitos: • 

, I possuir carteira de habilitação profissional, ca 
Cegories C ou D; • ' 	 - 	• 	• 

IT., ser aprovado em testes.efetuados . pela.Seçao . de 
Tráfego; 

III - mantida sua.loteeão ou Comissionamento . nos Gabi-
netes ou Subsecretarias Parlamentares, ser, mediante me-
morando, colocado.à disposição do Departamento de Comuni 
cação e Transportes, respeitado o numero'maximo de 2 1  - 
(dois) servidores por Gabinete ou Subsecretaria Parlamen 
tar. • • '. • • • 

Art. 4* - Os servidores referidos no artigo anterior, 
quando na direçao de veículos, sujeitam-se as normas do. 
Departamento de Comunicaçoes e Transportes, reepondendo 
civil e criminalmente por qualquer dano a peieeas e bens. 

Peragrafd único . - Os prejuízos à Fazenda Municipal 
apurados em processo administrativo -com . e garantia . de em 
pla defesa, serão:indenizadosna forma prevista no arti-
go 181, da Le18989 de 29 de outubro de 1979. 
• Art. 5 1  - Esta Resolução entra em vigor na data de 

-sua publicação, revogadas es • disposições em contrário s ,. 
em especial o art. lee incisos e artlgo.2e e seu para-
grafo unico, da Resolução ne 04/93, bem como as Resolu-
çoes• nies '01/91 e 10/91. 	 • 

: 
 

Limara Municipal de São"Paulo, 27 de meio tle . 1993. 

. 	 O Presidente, 	• 
• . . • 	 Antónió SaMpelo • . 	. 

Publicado na Diretoria Geral da Cãmara Municipal. de São 
Paulo, em 27 de maio de 1993. 

.. O Diretor Geral, 
• Carlos Borromeu Tini 	• • 
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Ementa: Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal 
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Projeto: Projeto de Resolução No 29/2009 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 

Hads. 

Intrana 
	 1/1 



Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

RESOLUÇÃO No 15 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29/09) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a neutralização de emissão de carbono gerado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 	 «• • 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Programa Carbono 
Zero, para neutralizar as emissões de carbono geradas por todas as suas atividades. 
Art. 20  A Câmara Municipal de São Paulo terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
fazer o inventário da emissão de dióxido de carbono que produz. 
Parágrafo único. O plantio de árvores, como forma de compensar a emissão de gases 
gerada em suas atividades, será feito em áreas Indicadas pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ou •através da entrega de mudas no Viveiro 
Manequinho Lopes, do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE. 
Art. 30  A Mesa Diretora instituirá uma Comissão Interna, de caráter permanente, 
composta por servidores por ela designados, para a Implantação e acompanhamento 
do Programa Carbono Zero. 
Art. 40  A Mesa Diretora poderá contar com auxílio de instituições técnicas e privadas 
para estudo/estimativa do cálculo sobre as emissões de carbono geradas pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 
Art. 50  A Câmara Municipal de São Paulo, através de seu órgão competente, deverá 
também viabilizar formas de reduzir a emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), entre 
as quais: 
I - as novas aquisições de veículos leves pela Câmara Municipal de São Paulo deverão 
dar opção a modelos com motor "flex fuer, que utilizam fontes renováveis de 
combustíveis; 
II - os veículos semi-leves e pesados que possuem motor a diesel poderão utilizar em 
sua composição o biodiesel, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-combustíveis - ANP; 
III - as compras de equipamentos e materiais poderão ser feitas dando-se prioridade, 
na aquisição, na forma da lei, de produtos, serviços e empresas considerados limpos 
ou não poluentes, ou que desenvolvam programas ou processos de neutralização das 
emissões de carbono. 
Art. 60  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 	- 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar cla Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Título: ATO DA CMSP N°749 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa - 
Ementa: Regulamenta a Resoluçao nos,  de 26 de maio de 1993, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Ato da Mesa n°451/1993.; (ver documento) 
Revoga o Ato da Mesa no 501/1994.• (ver documento) 
Revoga o Ato da Mesa n°545/1996. (ver documento) 

Legislação explicativa: Resoluçao da Mesa n°5/1993 - Dispoe sobre regulamentaçao de uso de velculos. 
(ver documento) 
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ATO 749/01 
Regulamenta a Resolução no. 5, de 26 de maio de 1993, e dá outras providências. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições, RESOLVE: 
Art. 10 . Os veículos da frota de serviço parlamentar de que trata a Resolução no 5, de 26 de 
maio de 1993 e de serviços Administrativos da CMSP terão sua circulação limitada aos 
municípios da Região Metropolitana de São Paulo. 
§ 10. A utilização dos veículos, além dos limites estabelecidos no "caput" deste artigo, 
dependerá de prévia autorização escrita de um dos membros da Mesa. 
§ 20 . No caso dos veículos à disposição do Gabinete da Presidência, a autorização de que 
trata o parágrafo anterior é de competência do Presidente. 
§ 30  . No caso de Vereador pertencente à Mesa a autorização de que trata o § 1 0  será dada 
pelo próprio Vereador requisitante. 
§ 40  . Os veículos de serviço parlamentar deverão ser recolhidos à garagem da CMSP 
quando não estiverem em uso pelo Parlamentar. 
Art. 20 . Dos veículos integrados à frota de serviço parlamentar, 5 (cinco) ficam destinados 

• 
unicamente à substituição dos demais no caio de avaria ou execução de serviços de 
manutenção, desde que disponíveis. 
Art. 30 . Fica estabelecido o valor mensal de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) em vales 
combustível com valor facial de R$10,00 (dez reais) para o Presidente e cada Vereador. 
Parágrafo Único. Em caso de substituição do Vereador titular, o suplente só terá direito à 
cota estabelecida no "caput" deste artigo quando o titular não a receber. 
Art. 40 . Fica estabelecido o valor mensal de até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), 
em forma de vaies combustível com valor facial de R$ 10,00 (dez reais), que serão 
utilizados nos veículos destinados aos serviços administrativos. 
Art. 50 . A Seção de Tráfego - DT.222 do Departamento de Comunicação e Transportes - 
DT.2 será responsável pela requisição, distribuição e competente prestação de contas dos 
vales solicitados. 
§ 10  . A distribuição dos vales combustível se efetivará a partir do 1 0 . dia útil do mês em 
curso, aos servidores devidamente autorizados pelos Vereadores. 
§ 20  . A prestação de contas relativa aos veículos destinados aos serviços administrativos se 
dará através de nota fiscal solicitada pelo motorista, em nome da Câmara Municipal de São 
Paulo, constando data, placa do veículo abastecido e assinatura do motorista, sem a qual 
não será atendida nova solicitação de vales combustível pela Seção competente. 
Art. 60 . Os valores previstos nos artigos 3 0  e 40  serão reajustados anualmente, tendo por 
base a variação da Portaria Interministerial dos Ministérios da Fazenda e de Minas e 

• Energia, desprezando-se as frações de Real. 
Art. 70 . Este Ato entrará em vigor no mês subsequente ao da assinatura do Termo de 
Contrato com a empresa que fornecerá os vales combustível, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente os Atos nos. 451 de 02 de junho de 1993, 501 de 28 de junho de 
1994 e 545 de 08 de março de 1996. 
São Paulo, 12 de dezembro de 2001. 
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PROJETO DE LEI 01-0260/2004 do Vereador Gilberto Natalinl (PSDB) 
"Dispõe sobre o uso de gás natural, de álcool, de hidrogênio, de motor híbrido ou 
qualquer fonte de energia com menor potencial poluidor nos veículos integrantes da 
frota da administração direta do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . A partir da publicação desta lei, os veículos adquiridos para integrar a frota da 
administração direta do Município de São Paulo somente poderão utilizar-se de gás 
natural, álcool, hidrogênio, motor híbrido ou qualquer fonte de energia com menor 
potencial poluidor. 
Art. 20 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da aplicaCão desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 11 de maio de 2004. Às Comissões competentes". 



PROJETO DE LEI 01-0440/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de toda frota de veículo pertencente à 

Municipalidade ou que prestem serviços a esta, serem movidos à combustível; gás 
natural, álcool etanol, eletricidade, biodiesel ou outra fonte de energia menos 
poluente. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. ° Será obrigatório que todos os veículos pertencentes à Municipalidade ou 

que prestem serviços a esta, serem movidos a gás natural, álcool etanol, eletricidade, 
biodiesel ou outra fonte de energia menós poluente. 

§ 1°. Entenda-se por fonte de energia menos poluente, aquelas que por si só, 
causem ao homem e ao meio ambiente menor impacto referentes à dispersão de 
poluentes na atmosfera, como não é o caso dos combustíveis fósseis que produzem 
grande dispersão de gás carbônico na atmosfera quando queimados. 

§ 20 . Estão excluídos desta obrigatoriedade os veículos que, por ora, não 
possuam no mercado comercial modelo disponível, cujo combustível enquadra-se com 
o elencado no "caput" do artigo 10  desta lei. 

Art. 2. 0  Deverá obrigatoriamente ser elaborado pelos Poderes: Executivo e 
Legislativo, no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da publicação da referida lei, 
cronograma detalhado acerca da substituição e/ou adaptação de toda frota de veículos 
que pertençam a Municipalidade ou prestem serviços a esta. 

Art. 30 . Os contratos da Municipalidade em vigência, firmados com 
concessionários, permissionários ou prestadores de serviços, cujos veículos não se 
enquadrem aos ditames desta lei, permanecerão inalterados até sua resolução. 
Todavia, em caso de renovação, será obrigatório à adequação aos moldes da presente 
lei. 

Parágrafo Único. No caso do transporte público coletivo de passageiros urbano - 
ônibus e/ou micro-ônibus, deverá a Municipalidade propiciar isenções fiscais e 
tributárias oferecendo condições para fomentar a substituição e/ou adaptação da frota 
que opera o sistema de transporte público de passageiros na cidade de São Paulo. 

Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 50 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

p10440-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0638/2007 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
Cria o Programa Municipal de Redução e Compensação de emissão de Gas 

Efeito Estufa (GEE) na Frota Municipal de Veículos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica instituído o "Programa Municipal de Redução e Compensação de 

Emissão de Gases de Efeito Estufa" junto à frota de veículos utilizados pelas Empresas 
de Transportes Coletivos, municipais e intermunicipais, Secretarias, Empresas de 
Economia Mista, Autarquias, Credenciadas e Concessionárias de serviços públicos no 
Município de São Paulo, como também a Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal e o 
Tribunal de Contas, visando a redução e compensação de gases de efeito estufa. 

Art. 20  - Deverão as Empresas . e órgãos Públicos relacionados no Art. 1 0 , 
apresentarem laudo com estimativa técnica de emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE), gerados pelos veículos que compõe suas respectivas frotas, às Secretarias 
Municipais de Transporte e do Verde e do Meio Ambiente. 

Parágrafo único - Empresas especializadas e certificadas ficarão encarregadas da 
medição e fornecimento de laudo do nível de emissão de Gases de Efeito Estufa. 

Art. 30  - Contemplando o Programa, no tocante às emissões de Gases de Efeito 
Estufa, deverão as Empresas e Órgãos Públicos relacionados no Art. 1 0, após dois anos 
da sanção da presente lei, utilizar em suas respectivas frotas a adição de 10% (dez por 
cento) de biodiesel (B-10), e, para motores não diesel, somente combustível 
alternativo, devendo também, monitorarem as emissões de materiais particulados 
visando sua redução em, no mínimo, 20% (vinte por cento) do auferido no laudo 
inicial. 

Art. 40  - Contemplando o Programa, no tocante à compensação das emissões de 
Gases de Efeito Estufa, as Empresas e Órgãos Públicos relacionados do Art. 1 0, a partir 
do ano de 2008, para seus veículos com Motores a diesel, ficam obrigados ao plantio 
de três árvores e, para motores não diesel, o plantio de uma árvore na cidade de São 
Paulo, respectivamente, para cada veículo licenciado sob sua responsabilidade, neste 
Município. 

§ 10 - Além do disposto no "caput" do presente Artigo, a Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente, após análise dos laudos de emissão apresentados, deverá 
determinar o número de árvores necessárias às respectivas compensações, bem como, 
indicar o responsável pelo manejo e plantio das árvores. 

§ 20- A área a ser beneficiada com o plantio das árvores deverá ser explicitada 
em croqui com dimensionamento e detalhamento de onde será feita a compensação 
ambiental. 

Art. 50  - Todas as Empresas e Órgãos Públicos relacionados deverão comprovar 
documentalmente o efetivo cumprimento do disposto nos Artigos 2 0, 30, 40  e § 10 , 
desta Lei, em no máximo de 30 (trinta) dias a contar dos prazos estabelecidos nos 
Artigos respectivos, devendo esta documentação ser encaminhada às Secretarias 
citadas no Art. 2°. 

Art. 60  - As Empresas e Órgãos Públicos que violarem ou concorrerem de 
qualquer forma para o não cumprimento da presente Lei, incidirão nas seguintes 
sanções .  

I - Multa de 1000 UFM-SP por dia, no atraso do cumprimento do Art. 5 0  desta 
Lei. 

II - Cancelamento dos contratos de prestação de serviços públicos e 
indeferimento permanente de qualquer participação em concorrência pública no 
Município de São Paulo, quando couber. 

Art. 70  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 2007. Às Comissões competentes. 

es 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00374/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA FROTA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Todas as empresas que prestem serviços para o Município de São Paulo, 
sejam elas concessionárias ou permissionárias que operam no transporte coletivo 
urbano de passageiros utilizando-se de automóveis, ônibus ou microônibus deverão 
contar com os seguintes itens: 
I- suspensão a ar; 
II- ar condicionado; 
III- circuito interno de monitoramento, contendo um número de câmeras 
suficientes para cobrir a visão externa do veículo, das portas de acesso e o Interior 
do coletivo com a respectiva gravação das imagens; 
IV- bancos acolchoados; 
V- monitores de televisão; 
VI- motor elétrico, híbrido ou por combustão à etanol; 
VII- câmbio automático; 
VIII- direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica..- 
Art. 2° - A implantação dos itens mencionados no artigo 1° da presente lei deverá 
ser realizada em todos os veículos, assim que terminar a vigência dos . 

enj contratos em curso. 
Art. 30  - O descumprimento no tocante a modernização da frota, com as 
especificações dos itens constantes desta lei, pelas pessoas jurídicas prestadoras do 
serviço de transporte coletivo, acarretará multa mensal de R$ 50.000,00 (cinquenta y, 
mil reais), corrigida pelo índice da inflação IPC/FIPE, até sua adequação apresente --  
legislação. ■ 
Art. 40  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, a retirada e!. 
arquivamento do Projeto de Resolução 40/2013 (que estabelece 
obrigatoriedade de abastecimento com etanol dos veículos flex da frota da 3  
Câmara), de minha autoria. 

• 

Viaduto Jacarel, 100-4° andar-sala 415 -CEP 01319-900 - São Paub- SP- Brasil -telefone: )0( 55 (11)3396-4405 

e-mail: nataliniecamarasp.qov.br  /site:www.natalini.com.br 
Preocupados com a oreservacão do melo ambiente e com o aquecimento global. utilizamos PAPEL RECICLADO  
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